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É com grande satisfação que apresentamos, nesta retrospectiva, os
avanços da Secretaria de Controle e Transparência (Secont/ES) ao
longo de 2024. Durante este ano, seguimos com o compromisso de
fortalecer a gestão pública, garantir a transparência dos atos
administrativos e promover a participação cidadã, pilares que orientam
a nossa missão como Secretaria.

Mensagem
do Secretário

Edmar Moreira Camata

Em um cenário de desafios e inovações, implementamos diversas
iniciativas focadas no aprimoramento da boa governança, do controle
interno e do combate à corrupção. Também trabalhamos
incansavelmente para garantir que os recursos públicos fossem
utilizados com responsabilidade e que a sociedade tenha acesso à
informação de maneira clara e acessível.

Secretário de Estado de Controle e
Transparência

Além disso, buscamos estreitar a colaboração com órgãos
de controle externo, com as autoridades municipais e
estaduais e com a própria sociedade civil. A transparência
não é apenas uma obrigação legal, mas uma
responsabilidade ética com o bem-estar da população.

Após esse ano de conquistas, agradeço
imensamente a todos os colaboradores da Secont,
aos parceiros e à sociedade, que têm sido funda-
mentais para o sucesso de nossas ações.
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Com um índice de transparência de 98,35%, o Espírito Santo conquistou o selo
diamante no Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), em
novembro de 2024. Além disso, o Estado também conquistou a 3ª posição no
ranking, dentre todos os outros, ao lado de Goiás (100%) e Rondônia (98,92%).

O selo Diamante, a mais alta classificação do prêmio, é atribuído somente a
organizações que alcançam 100% dos critérios, mantendo um nível de
transparência entre 95% e 100%.

Selo diamante em Transparência Pública

Em 2023, por exemplo, o
Governo do Estado conquistou
o Selo Prata ao atingir um
índice de 78,27%. Esse aumento
expressivo e positivo de um ano
para o outro reforça o
compromisso da Secretaria de
Controle e Transparência
(Secont) com a eficiência e
com o fortalecimento da
democracia por meio do
aprimoramento da
transparência e do controle
social.

Secont reforça transparência com novo decreto do
governo digital

A Secont também esteve comprometida com a implementação das novas
exigências de transparência estabelecidas pelo Decreto Nº 5778-R, que
regulamentou o Governo Digital Estadual, abrangendo todos os órgãos e
empresas estatais do Espírito Santo.

Com a publicação do decreto em julho do ano passado, os órgãos e entidades
estaduais passaram a divulgar informações detalhadas sobre o orçamento
anual, execução de despesas e receitas, repasses de recursos, convênios,
licitações, notas fiscais eletrônicas, dados sobre servidores, viagens custeadas
pelo governo, sanções administrativas, currículos de chefias, inventário de bases
de dados e concessões de recursos financeiros.
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Com a implementação dessas novas
exigências de transparência, o Governo do
Espírito Santo visou ampliar o acesso às
informações governamentais e promover o
controle social.
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Com o objetivo de facilitar o acesso às informações relacionadas aos processos
licitatórios do Poder Executivo estadual, a Secretaria de Controle e Transparência
(Secont) executou em 2024, uma série de atualizações no Portal da
Transparência, em parceria com o Instituto de Tecnologia da Informação e
Comunicação do Espírito Santo (Prodest). 

Melhorias no Portal da Transparência em parceria
com o Prodest

As mudanças consistem em
disponibilizar dados do Módulo de
Compras do Sistema Integrado de
Gestão Administrativa (Siga). Mais
uma novidade é disponibilizar
informações de pedidos de
esclarecimentos relativos a um
edital. Assim, é possível verificar os
questionamentos e as respostas
sobre aspectos importantes de um
processo licitatório, como requisitos
técnicos, prazos, critérios de
avaliação, documentação
necessária e outros detalhes ligados
ao certame.

Espírito Santo passa a integrar Rede Nacional de
Transparência e Acesso à Informação

O Espírito Santo, por meio da Secretaria de Controle e Transparência (Secont),
passa a integrar a Rede Nacional de Transparência e Acesso à Informação, a
RedeLAI. A adesão aconteceu na última semana com a assinatura do termo de
adesão encaminhado à Controladoria Geral da União (CGU), após o
cumprimento dos critérios definidos na Portaria Normativa nº 130, de 13 de maio
de 2024.

Ao aderir à Rede, a Secont terá a oportunidade de, conjuntamente com governos
dos três níveis da federação, debater sobre os desafios e avanços na pauta da
transparência pública, bem como construir e disseminar entendimentos
relacionados ao direito de acesso à informação pública. 

“Com a adesão à RedeLAI, a Secretaria de Controle e Transparência reafirmou seu
compromisso com os princípios de transparência e participação social. Esta
iniciativa não só nos permite compartilhar boas práticas, mas também nos
coloca no centro das discussões sobre os desafios e avanços na governança
transparente” afirmou o secretário de Controle e Transparência, Edmar Camata. 

7

https://transparencia.es.gov.br/
https://transparencia.es.gov.br/


Secont publica Cartilha de Transparência do Poder
Executivo Estadual 

Visando à compreensão da metodologia dos trabalhos a serem realizados e do
funcionamento do sistema de autoavaliação de Transparência, foi lançada em
abril de 2023, pela Subsecretaria de Estado de Transparência (Subtran), a
Cartilha de orientação aos Gestores Públicos e Unidades Executoras de
Controle Interno. Voltada aos servidores e gestores do poder Executivo, a cartilha
faz parte do Índice de Transparência Ativa e será direcionado aos órgãos do
Governo do Estado.

De acordo com o Decreto Estadual nº 3.152-
R/2012, compete à Secretaria de Controle e
Transparência (Secont) o monitoramento da
implementação da Lei Estadual nº 9.871/2012
(Lei de Acesso à Informação - LAI), que trata
do direito constitucional do cidadão ao
acesso a informações produzidas ou detidas
pelo Governo.

Com a cartilha de orientação, a Secont
cumpre o seu papel previsto na lei de acesso
à informação de monitorar o cumprimento
da lei. 

Novo Convênio entre União e Secont facilita troca de dados
e fortalece combate à corrupção

Ainda no mês de julho, o Espírito Santo firmou um convênio com a Controladoria-
Geral da União (CGU) para facilitar a troca de dados e fortalecer o combate à
corrupção. 

A parceria permitiu acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e ao Cadastro de Empresas Punidas (CNEP), melhorando a
análise de informações para prevenir irregularidades em contratos e licitações. A
iniciativa refletiu o compromisso do estado com a integridade e a transparência
na gestão pública.

A medida faz parte do Projeto de Implantação da Solução de Inteligência
Analítica da Secretaria, que visa potencializar as ações dos auditores do Estado.
O projeto é financiado pelo Programa de Modernização da Gestão Fiscal do
Espírito Santo (Profisco), com recursos do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) e está integrado ao projeto Auditoria 4.0, que está
alinhado com o Planejamento Estratégico do Governo do Espírito Santo.
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A Ouvidoria-Geral do Estado deu um importante passo para aprimorar a
qualidade do atendimento ao cidadão, com a implantação de novas
funcionalidades no serviço de telefonia em novembro de 2024. A principal
novidade é a implementação de um sistema de call center, que promete trazer
mais eficiência e transparência ao processo de atendimento da sociedade.

Recorde de tempo médio de respostas

Ouvidoria-Geral do Estado implementa call center
para garantir atendimento mais ágil ao cidadão

A atuação da Ouvidoria-Geral do Estado ganhou destaque nos meses de
setembro, outubro e novembro, atingindo um tempo médio de respostas de
apenas sete dias para as manifestações recebidas pela plataforma. 

O recorde é reflexo das  das iniciativas que vêm
sendo promovidas para fortalecer a
participação dos cidadãos em ações de
fomento ao controle social.

Com a nova solução, o canal 0800
da plataforma passa a contar com
um menu de atendimento e uma fila
de espera, permitindo que os
cidadãos acompanhem em tempo
real sua posição, além de melhorar
o gerenciamento das ligações
recebidas. De acordo com
informações do Painel de Ouvidoria,
a ligação telefônica é, em termos
quantitativos, o segundo maior
canal de entrada de demandas da
Ouvidoria-Geral do Estado, tendo
recebido 3.462 demandas durante o
ano de 2023.

A ouvidora-geral do Estado, Giselli Balestrassi,
ressalta que o tempo curto de atendimento às
manifestações demonstra a dedicação em
fortalecer a credibilidade da plataforma e da
atuação do Governo do Estado. “Atingir um
tempo médio de resposta de apenas sete dias
é uma conquista significativa para a nossa
equipe. Cada manifestação recebida é um
passo rumo a uma administração pública mais
transparente e participativa”, disse. 
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Ouvidoria Day 2024: Secont discute boas práticas em
Controle Social e transparência

A Ouvidoria-Geral do Espírito Santo, vinculada à Secretaria de Controle e
Transparência (Secont), fechou o ano de 2024 com mais de 27,3 mil
manifestações registradas pelos cidadãos capixabas. O número é resultado das
inúmeras ações de fortalecimento à participação social na gestão pública
estadual, contribuindo para o andamento e desempenho do planejamento
estratégico do Governo do Estado. 

Ouvidoria-Geral do Estado fecha o ano com mais de
27,3 mil manifestações registradas

Com o tema Boas Práticas em Controle Social e Transparência, a Secretaria de
Controle e Transparência (Secont) participou de mais uma edição da Ouvidoria
Day, do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES).

O evento, que aconteceu em março do último ano, teve o objetivo de destacar a
importância das Ouvidorias como instrumento de fomento ao controle social e à
transparência, e sua contribuição para o fortalecimento da democracia, por
meio da participação da sociedade. O secretário de Estado de Controle e
Transparência, Edmar Camata, abordou a Transparência Pública. 

Ao todo, 8.923 das manifestações
registradas foram denúncias, 14.338
reclamações, 489 elogios, 542
sugestões e 3.095 pedidos de
informação. Dentre elas, mais de
98% das demandas foram atendidas
no prazo e com um tempo médio de
resposta de apenas 14 dias, ao longo
dos últimos doze meses. 

As melhorias implementadas na
plataforma em 2024, como o novo
sistema de call center, a otimização
do atendimento on-line e o
desenvolvimento de um painel
inteligente de acompanhamento de
demandas contribuíram para uma
ótima nota de satisfação de 3,94, em
uma escala que vai de 0 a 5. 
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MANIFESTAÇÕES DE OUVIDORIA

8.923 14.338 489 542 3.095

Relatório de 2024 da Ouvidoria-Geral do Estado

CANAL DE ENTRADA DAS MANIFESTAÇÕES

TEMPO MÉDIO DE RESPOSTAS 

538 26.849
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11 anos da Lei Anticorrupção 

Em 2024, a Subsecretaria de Estado de Integridade (Subint) reforçou o
compromisso com a prevenção de práticas irregulares em âmbito estadual. Ao
todo, 15 empresas foram condenadas em 1ª instância, resultando na aplicação
de multas no valor total de R$ 5,7 milhões. Além disso, foram abertos 11
Processos Administrativos de Responsabilização e concluídos 22 Relatórios
Preliminares de Investigação, reforçando o compromisso do órgão em proteger
os recursos públicos e incentivar boas práticas no setor privado.

Desde a regulamentação da Lei 12.846/13 no Estado, em 2014, 112 empresas
foram punidas em primeira instância, sendo 103 já transitadas em julgado com
a aplicação de mais de R$ 28 milhões em multas. O alcance da Lei
Anticorrupção, contudo, vai além da punição. A legislação é uma importante
ferramenta para o fortalecimento dos valores da ética e da integridade nas
compras públicas, fomentando a adoção de boas práticas, tanto por parte do
poder público quanto pelas empresas. 

Referência na aplicação da Lei Anticorrupção,
ES avança em integridade

Instituído pela Lei nº 10.993/2019, o Programa de Integridade Estadual faz parte
dos projetos prioritários do Planejamento Estratégico 2023-2026 do Governo do
Espírito Santo e é impulsionado pela Lei Anticorrupção (Lei da Empresa Limpa),
que completou 11 anos em agosto de 2024. 

Desde sua promulgação em 1º de agosto de 2013, a Lei tem sido fundamental
para a responsabilização administrativa e civil de empresas por atos contra a
administração pública, como corrupção e fraudes em contratos. 

A Secont é um dos principais agentes na

aplicação da Lei Anticorrupção no Espírito

Santo, contribuindo para fortalecer a ética e a

transparência nos processos governamentais

e influenciando outras entidades a adotar

medidas similares.
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Espírito Santo é o primeiro Estado a se tornar
apoiador institucional do Pacto Brasil

Ao longo de 2024, a Secretaria de Controle e Transparência (Secont) promoveu
38 reuniões de orientação para os órgãos e autarquias em fase de elaboração
dos planos de integridade. Também foram feitos atendimentos individuais
presenciais e por e-mail para as instituições que solicitaram orientação sobre
temas específicas. 

Avanços dos planos de integridade no ES

Como resultado desse modelo de
atuação, 27 planos de integridade
foram publicados em 2024,
alcançando 31 órgãos (57%) e
abrangendo 51% dos servidores
públicos ativos.

Também foram promovidas 15
turmas de workshops de Gestão de
Riscos, que contaram com a
participação de 45 órgãos da
administração pública, atendendo
152 servidores presentes.
 

Integridade em foco! Em setembro do último ano, o Espírito Santo se tornou o

primeiro estado a apoiar institucionalmente o Pacto Brasil, uma iniciativa de

adesão voluntária focada no desenvolvimento da cultura da integridade nas

relações empresariais. Esse apoio marca um posicionamento pioneiro e serve

de referência para outras unidades federativas, promovendo um compromisso

claro com práticas responsáveis no setor público e privado.

Com esses avanços, o Estado, por meio da Secont, reafirma seu papel de

referência nacional em integridade e governança pública, demonstrando um

compromisso contínuo com a aplicação rigorosa da legislação anticorrupção e

a criação de um ambiente mais seguro e ético, o que reflete o esforço do Estado

em construir uma cultura de transparência e ética, promovendo um impacto

positivo tanto no setor público quanto na sociedade como um todo.
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APLICAÇÃO DA LEI ANTICORRUPÇÃO

Relatório de 2024 da Subsecretaria de Estado de Integridade

INDICADORES DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
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A Secretaria de Controle e Transparência (Secont) esteve presente em junho de
2024 nas discussões do Brazil Forum UK, evento anual organizado por
estudantes brasileiros no Reino Unido que destaca a relevância do Brasil na
construção de um futuro sustentável e inclusivo. A edição de 2024, intitulada “O
Futuro é Brasileiro”, aconteceu em junho do ano passado, na Universidade de
Oxford, na Inglaterra.

A programação destacou a importância do Brasil em discussões globais
essenciais, como transição ecológica, multilateralismo e ética na inteligência
artificial. O secretário de Estado de Controle e Transparência e presidente do
Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci), Edmar Camata, representou o
controle interno brasileiro através do painel “Da corrupção à integridade:
superando erros, construindo caminhos”. O painel abordou as estratégias e
desafios na promoção da integridade e combate à corrupção no Brasil. Uma
oportunidade ímpar para discutir questões fundamentais para o futuro do Brasil
e do mundo. 

Secont participa de painel sobre Integridade e
combate à corrupção no ‘Brazil Forum UK’ que

acontece no Reino Unido
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Nova plataforma digital “Controle Interno ES”

Com o objetivo de estruturar e fortalecer as Unidades Executoras de Controle
Interno (UECIs), a Coordenação de Harmonização do Controle Interno (Chac)
centralizou todas as atividades na nova plataforma digital “Controle Interno ES”.
Esta plataforma, implementada em 2024, tem facilitado o acompanhamento
técnico das UECIs, promovendo uma supervisão técnica mais acessível e
eficiente.

Certificação Nível 2 em Auditoria Interna

Em 2024, a Subsecretaria de Controle Interno da Secretaria de Controle e
Transparência (Secont) consolidou avanços significativos no fortalecimento da
auditoria interna, governança, e gestão de riscos, e se destacou no cenário
nacional.

A Secont conquistou o nível 2 do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna
(IA-CM), tornando-se o terceiro estado brasileiro a alcançar esse patamar, ao
lado de Goiás e Minas Gerais. Essa certificação, validada pelo Conselho Nacional
de Controle Interno (Conaci), representa um avanço em direção à meta de
alcançar o nível 3 até 2027. 

Desenvolvido pelo Instituto dos Auditores Internos com apoio do Banco Mundial,
o modelo IA-CM avalia a maturidade em áreas como práticas profissionais,
estrutura de governança e gerenciamento de pessoas, com foco na melhoria
contínua.

Para auxiliar na condução dos processos licitatórios, a Secont lançou o Guia
Prático das Listas de Verificação. O guia fortalece o controle interno nas
contratações públicas, estabelecendo listas de verificação obrigatórias como
instrumentos de conformidade, conforme a nova regulamentação estadual.
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Portaria N.º 006-R: Política de Gestão de Riscos e
Consultoria Interna

Visando aprimorar a governança e transparência nos processos internos e
promover a mitigação de riscos, a Secont formalizou em 2024, por meio da
portaria N.º 006-R, a nova Política de Gestão de Riscos e Controles Internos. Para
a implementação dessa política, a Coordenação de Governança, Gestão de
Riscos e Controles Internos (CGRC) iniciou um programa de consultoria interna,
capacitando auditores na gestão de riscos.

A Secretaria de Controle e Transparência realizou no segundo semestre de 2024,
o Programa de Certificação em Controle Interno. As capacitações foram
destinadas a servidores públicos estaduais, especialmente os membros da
Unidade Executora de Controle Interno (UECI).

Parceria com a CGU e Implementação do Sistema Alice

Em uma parceria com a Controladoria-Geral da União (CGU), a Secont
implementou o Sistema Alice (Analisador de Licitações, Contratos e Editais), uma
ferramenta de TI para monitoramento e conformidade nas contratações e
licitações públicas. Esse sistema visa identificar e mitigar riscos em tempo real,
emitindo alertas de inconsistências.

A nova ferramenta reforça o objetivo
de fortalecer a aderência dos
processos licitatórios e contratações
diretas, realizadas pelos órgãos e
entidades do Poder Executivo
estadual nos critérios estabelecidos
pela legislação. Dessa forma, o
sistema permitirá que as instituições
atuem de forma adequada diante
de potenciais riscos e
inconsistências por meio do disparo
de alertas.

Os cursos aconteceram na Escola de
Serviço Público do Espírito Santo (Esesp),
em Vitória, e buscaram proporcionar
conhecimento técnico, ferramentas
práticas e uma visão aprofundada sobre a
importância do controle interno na
administração pública.
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Participação no Encontro Nacional de Controle Interno 

A Secont também marcou presença no 20º Encontro Nacional de Controle Interno,
em Recife. O secretário Edmar Camata representou a Secretaria, participando de
um painel sobre auditoria, controle social e ESG. Os temas discutidos incluíram
inteligência artificial, governança, sustentabilidade e ESG, destacando a
importância da responsabilidade social e ambiental na gestão pública.

Edmar Camata é eleito presidente do Conaci para
biênio 2024-2025

O secretário de Estado de Controle e Transparência, Edmar Camata, foi eleito
presidente do Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci) para o biênio
2024-2025. Ele foi escolhido por aclamação durante a 47ª Reunião Técnica,
realizada em 2023, no Mato Grosso do Sul. 

Os três assumiram o colegiado no dia
1º de janeiro de 2024. Faz parte de
atuação de Edmar Camata, a
coordenação e a articulação das
ações de interesse dos órgãos de
controle interno, a realização de
debates e eventos de interesse de seus
membros e a coordenação e
desenvolvimento de programas e
projetos voltados à construção de
mecanismos de controle que
possibilitem ao País avançar
econômica e socialmente,
aproximando o poder público dos
cidadãos.

Em 2024, a Secont reafirmou
seu compromisso com a
melhoria da gestão pública,
adotando práticas inovadoras
de controle interno e auditoria
que refletem padrões
internacionais e contribuem
para uma administração
pública mais transparente e
eficiente.
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Relatório de 2024 da Subsecretaria de Estado de Controle

INSPEÇÕES REALIZADAS

35 INSPEÇÕES35 INSPEÇÕES

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

sendo mais 4 em execução

AUDITORIAS REALIZADAS

48 AUDITORIAS48 AUDITORIAS
sendo mais 23 em execução
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O governador do Estado, Renato Casagrande, sancionou, no dia 03 de maio de
2024, a Lei que prevê punições para casos de assédio moral e sexual no
ambiente da Administração Pública Estadual. De acordo com a Lei
Complementar nº 1.080, os servidores que praticarem assédio moral ou sexual
poderão sofrer punições, dentre elas, até mesmo a demissão do serviço público.

O texto alterou incisos do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis e Militares
do Espírito Santo (Lei Complementar nº 46/1994) e o Código de Ética e Disciplina
dos Militares Estaduais (Lei Complementar nº 962/2020), incluindo o assédio
moral e assédio sexual no rol de condutas proibidas aos servidores civis e
militares do Estado. O projeto de lei complementar foi encaminhado pelo
governo e aprovado pelos deputados estaduais.

Sancionada Lei que prevê punição para casos de
assédio moral e sexual na Administração Pública

Estadual

A previsão de assédio moral e sexual prevista
na lei vale para todo o funcionalismo público, e
replica uma preocupação presente nos
Programas de Integridade, inclusive na
iniciativa privada. Com a previsão legal dessas
tipificações e um canal de denúncias específico
para os casos, por meio da Ouvidoria do Estado,
o Governo do Espírito Santo se alinha às
melhores práticas contra essas condutas
danosas ao ambiente laboral.

Os casos serão investigados pela Corregedoria
Geral do Estado, cabendo à Secretaria de
Gestão e Recursos Humanos (Seger) o
acolhimento, quando necessário, das possíveis
vítimas de assédio.

O combate ao assédio moral e sexual no ambiente de trabalho também está
diretamente ligado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS),
especialmente o ODS 5 (Igualdade de Gênero) e o ODS 8 (Trabalho Decente e
Crescimento Econômico). Combater o assédio no trabalho é fundamental para
promover a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, relacionando-se também com
o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar). 
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A Secretaria de Controle e Transparência (Secont) registra os seus
agradecimentos a todos os envolvidos nas conquistas relacionadas à
transparência, à integridade e ao controle interno capixaba. 

Agradecimentos
da Secont

Mais uma vez, trabalhamos arduamente ao longo do ano e obtivemos
excelentes resultados, que fizeram a diferença na gestão pública do
Espírito Santo. 

Em primeiro lugar, agradecemos a todas as equipes que contribuíram  
com informações e indicadores para a realização desta retrospectiva,
incluindo servidores da Corregedoria-Geral do Estado, da Ouvidoria-
Geral do Estado e das Subscretarias de Estado de Transparência,
Integridade e Controle.  
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Aproveitamos também para agradecer às demais instituições e órgãos
públicos estaduais, que exerceram papéis fundamentais para a
construção e fortalecimento da transparência, da integridade e do
controle interno no Espírito Santo.

Que este seja apenas mais alguns dos avanços na nossa missão de
fortalecer a gestão pública do Estado. Juntos, vamos seguir trabalhando
para construir um futuro mais justo e transparente para todos os
cidadãos capixabas.




